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PRESIDENTE (DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE) – Chamei o Projeto de Lei nº 

2.439/2021, crédito da Novacap. 

Solicito ao Relator, Deputado Agaciel Maia, que emita parecer da Comissão de 

Economia, Orçamento e Finanças sobre a matéria. 

PARECER 01CEOF 

DEPUTADO AGACIEL MAIA (PL. Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, trata-se de parecer da Comissão de 

Economia, Orçamento e Finanças sobre crédito suplementar à Lei Orçamentária Anual 

no valor de R$ 39.950.000,00 (trinta e nove milhões, novecentos e cinquenta mil 

reais), sendo que, desse crédito, R$ 39.000.000,00 (trinta e nove milhões de reais) 

são compostos da seguinte maneira: R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais) 

em favor da Novacap, destinados à manutenção do sistema de captação de águas 

pluviais, manutenção de áreas verdes e vias urbanas, e R$ 4.950.000,00 (quatro 

milhões, novecentos e cinquenta mil reais) em favor da Administração Regional de 

Santa Maria, destinados à reforma dos espaços esportivos, construção de parques 

infantis e ampliação de pontos de iluminação. 

Eu queria chamar a atenção, Presidente... Vou opinar favoravelmente, mas 

quero solicitar... Estamos encerrando o ano... Está aqui o Secretário de Saúde, está 

aqui o pessoal da Novacap... A Comissão de Economia, Orçamento e Finanças não 

pode aceitar três créditos suplementares em um mês, em caráter de urgência, sem 

tempo para que a gente os examine. 

Então, quero 
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Então, quero avisar ao Secretário de Saúde e aos demais órgãos que a 

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças não vai mais aprovar nenhum crédito 

dessa natureza com essa urgência. 

Já estou avisando, porque vamos começar um exercício novo. O orçamento 

do Governo do Distrito Federal dá para seis meses sem precisar de crédito 

suplementar. Peço a esse pessoal que se organize, para não chegarmos à última 

sessão, nos 49 do segundo tempo, com um projeto de crédito, um, dois, três, 

repetindo, sem que a comissão tenha a mínima condição de examinar. 

Na realidade, estou dando o parecer porque sempre há essa alegação de que 

não vai faltar dinheiro para pagar isso e aquilo. 

Então, teremos no mínimo seis meses para fazer um planejamento. Estou 

apenas expressando que isso esgarçou. Já é o terceiro projeto de crédito que 

examinamos em menos de trinta dias, tudo muito urgente, e não aceitaremos mais 

isso no próximo ano. 

Portanto, no âmbito desta Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, 

somos de parecer favorável à admissibilidade e aprovação do Projeto de Lei nº 

2.439/2021. 

É o parecer. (Pausa.) 

Sr. Presidente, retificando o parecer, há uma emenda da Deputada Jaqueline 

Silva, de remanejamento, que eu acolho. 

Sou de parecer favorável à aprovação do projeto e da emenda apresentada 

pela Deputada Jaqueline Silva. 
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É o parecer, Sr. Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE) – Em discussão.  

Concedo a palavra ao Deputado Jorge Vianna. 

DEPUTADO JORGE VIANNA (PODEMOS. Para emitir. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, faço minhas as palavras do Deputado Agaciel Maia. Acrescento que 

hoje aprovamos a isenção de imposto, que vai frustrar a receita em aproximadamente 

1 bilhão. Ou seja, o GDF vai deixar de arrecadar quase 1 bilhão, com isenção de 

impostos. 

Tudo passou aqui de forma até muito tranquila, mas, quando se fala em dar 

o reajuste para os servidores, tudo é uma dificuldade. Poxa, a gente tem um acordo e 

espero, Deputado Agaciel Maia, que esse acordo seja cumprido. Nosso acordo era o 

de que a gente não iria falar sobre a reestruturação das carreiras neste ano e deixar 

para o ano que vem. Vou lembrar muito bem o que estou falando aqui, hoje, para que 

no ano que vem, a gente sente aqui e cobre essas reestruturações. Não é justo a 

gente dar tanta isenção para empresários e deixar o trabalhador sem um real de 

reajuste nesta virada de ano. 

Vou confiar no governo mais uma vez. Estamos trabalhando para ajudar o 

governo, mas que também o governo ajude esses colegas servidores no próximo ano. 

PRESIDENTE (DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE) – Continua em discussão. 

(Pausa.) 

Não mais havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 
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Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que forem 

contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 20 Deputados. 

Em discussão, em 1º turno, o Projeto de Lei nº 2.439/2021, de autoria do 

Poder Executivo, que “abre crédito suplementar à Lei Orçamentária Anual do Distrito 

Federal no valor de R$ 39.950.000,00”. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que forem 

contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 20 Deputados. 

A matéria segue a tramitação regimental. 

Item n° 2: 

Discussão e votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.438/201, de autoria 

do Poder Executivo, que “autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito 

junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID com a garantia da União e 

dá outras providências”. 

A proposição não recebeu parecer das comissões. 

A Comissão de Economia, Orçamento e Finanças deverá se manifestar sobre 

o projeto. 


